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b) Exercer com zelo e diligência os cargos para que for eleito;
c) Pagar uma cota, a fixar anualmente em assembleia geral.

Artigo 7.o

Perde-se a qualidade de associado por manifesta infracção ao esti-
pulado nos estatutos, depois de tal facto ter sido reconhecido e decla-
rado pela comissão de gestão.

CAPÍTULO III

Dos órgãos de gestão

Artigo 8.o

São órgãos da Associação a assembleia geral, a comissão de gestão
e o conselho fiscal.

§ único. Nenhum cargo exercido nos órgãos de gestão será
remunerado.

Artigo 9.o

Assembleia geral

a) Nas sessões da assembleia geral tem direito a tomar parte o
pai ou a mãe ou encarregado de educação no pleno gozo dos seus
direitos.

b) A mesa da assembleia geral será constituída por um presidente,
um 1.o secretário e um 2.o secretário, eleitos por um ano e podendo
ser reeleitos.

c) São competências da assembleia geral:

1) Apreciar e votar os estatutos e as propostas de alteração aos
mesmos;

2) Fixar as quotas a pagar pelos associados;
3) Eleger os membros dos órgãos de gestão;
4) Discutir e dar parecer sobre as actividades da Associação e apro-

var o relatório de contas anual.

d) A assembleia geral deverá reunir pelo menos uma vez por ano,
no início do ano lectivo, para dar cumprimento ao disposto nos n.os 2)
e 3) da alínea anterior, devendo ser convocada com o mínimo de
oito dias de antecedência, por meio de um aviso a enviar a cada
associado e onde constarão a ordem de trabalhos, o local, o dia e
a hora da reunião.

Poderá reunir extraordinariamente por iniciativa do seu presidente
ou a pedido de pelo menos um terço dos associados.

e) A assembleia geral considera-se legalmente constituída desde
que estejam presentes mais de 50 % dos associados na hora previa-
mente marcada, funcionando trinta minutos depois com qualquer
número de associados presentes.

Artigo 10.o

Comissão de gestão

a) A comissão de gestão, eleita em assembleia geral, terá por função
gerir a Associação e será composta por um coordenador, um secre-
tário, um tesoureiro e dois vogais, representando os dois níveis de
ensino (pré-escola e 1.o ciclo).

b) Os cargos referidos na alínea anterior apenas poderão ser exer-
cidos por associados.

c) Os membros da comissão de gestão serão eleitos por um ano,
podendo qualquer membro ser eleito.

d) À comissão de gestão compete:

1) Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos;
2) Gerir os bens da Associação;
3) Representar a Associação, sempre que necessário, em todos

os órgãos de gestão da Escola/agrupamento ou perante qualquer outra
entidade que o justifique;

4) Reunir em data fixa estabelecida no início do ano lectivo e
que será dada a conhecer a todos os associados;

5) Informar a assembleia geral sobre as perdas de direitos de asso-
ciados, dando a conhecer os motivos que levaram a tal facto.

e) A comissão de gestão deliberará por maioria, tendo o coor-
denador voto de qualidade.

Artigo 11.o

Conselho fiscal

a) O conselho fiscal será constituído por um presidente e dois
vogais, eleitos em assembleia geral pelo período de um ano, podendo
ser reeleitos.

b) Compete ao conselho fiscal:

1) Dar parecer sobre o relatório de contas anual apresentado pela
comissão de gestão;

2) Verificar as contas sempre que achar necessário.

CAPÍTULO IV

Regime financeiro

Artigo 12.o

As receitas da Associação compreendem:

1) As subvenções ou doações que eventualmente lhe forem
atribuídas;

2) O pagamento por parte dos associados da quota mínima de
E 5, podendo esta ser alterada de acordo com o n.o 2) da alínea b)
do artigo 9.o, do capítulo III;

3) Quaisquer receitas provenientes de actividades da Associação.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 13.o

A Associação fica obrigada por duas assinaturas, sendo obrigatória
a do tesoureiro, excepto para actos de mero expediente, nos quais
bastará uma assinatura.

Artigo 14.o

Em caso de dissolução da Associação, caberá ao tribunal decidir
a favor de quem reverterão os bens, de acordo com artigo 166.o,
n.o 1, do Código Civil.

Artigo 15.o

A Associação aceita sócios beneméritos independentemente da
figura jurídica dos mesmos.

Artigo 16.o

Nos casos omissos, a Associação rege-se pela legislação geral em
vigor.

Está conforme o original.

30 de Novembro de 2006. — (Assinatura ilegível.)
3000222887

ASSOCIAÇÃO DE PAIS DAS ESCOLAS E PRÉ
DE MOURISCA DO VOUGA

Anúncio n.o 176/2007

Estatutos

1.o A Associação é uma pessoa colectiva sem fins lucrativos, com
sede na Escola EB 1 de Mourisca do Vouga, e adopta a denominação
de APEMV — Associação de Pais das Escolas e Pré de Mourisca
do Vouga.

2.o Esta Associação é constituída por todos os pais e encarregados
de educação dos alunos da Escola EB 1 e da Pré actuais ou que
nela venham a ingressar.

3.o A Associação de Pais terá duração ilimitada, e exercerá a sua
actividade independentemente do Estado, partidos políticos, organi-
zações religiosas e de quaisquer outras instituições ou interesses.

4.o Os órgãos sociais da Associação são formados por dois pais
de cada sala de aulas e da pré, sendo depois estes elementos que
escolhem a respectiva direcção, assim como os dois elementos que
sempre que solicitado estarão presentes em eventos ou reuniões junto
das entidades estatais ou escolares.

5.o A Associação tem como finalidade:

Zelar pelos interesses morais e educacionais dos alunos e propor-
cionar o ambiente mais adequado ao livre desenvolvimento da sua
personalidade;

Cooperar com os docentes da Escola quando for solicitada;
Procurar realizar uma sempre e mais estreita e frequente cola-

boração entre pais, alunos e professores, visando a formação de uma
solidariedade efectiva;

Esclarecer e interessar os pais e encarregados de educação em
tudo o que diz respeito a uma apropriada preparação pedagógica
com vista a um melhor aproveitamento escolar dos alunos;

Estabelecer contacto regular com o corpo docente com vista à cria-
ção de uma unidade harmónica quer no campo pedagógico quer no
campo social;

Promover conferências, reuniões em colaboração com o corpo
docente no sentido de manter e desenvolver o interesse dos pais,
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encarregados de educação e alunos pelas questões sociais, culturais,
morais e educativas;

Contribuir para o desenvolvimento e fortalecimento da amizade
entre professores, pais e alunos;

Defender as aspirações e necessidades de todos, promovendo as
realizações desses interesses junto das entidades escolares.

6.o São admitidos como associados todos os pais ou encarregados
de educação, que pagarem as quotas anuais fixadas em reunião,
devendo também exercerem os cargos para que foram eleitos, e cola-
borarem na aquisição de fundos para serem posteriormente aplicados
em favor das crianças.

7.o Os órgãos sociais da Associação são formados por:

a) Direcção, composta por:

Presidente — um;
Vice-presidente — um;
1.o secretário — um;
2.o secretário — um;
Tesoureiro — um;
Vogais — dois;

b) Assembleia geral, composta por:

Presidente — um;
Vice-presidente — um;
Secretário — um;

c) Conselho fiscal; composto por:

Presidente — um;
Secretário — um;
Vogal — um.

Está conforme o original.

19 de Dezembro de 2006. — (Assinatura ilegível.)
3000222889

FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE PAIS E ENCARREGADOS
DE EDUCAÇÃO DO CONCELHO DE VILA DO CONDE

Anúncio n.o 177/2007

Estatutos

CAPÍTULO I

Da Federação

Artigo 1.o

Denominação

A Federação das Associações de Pais e Encarregados de Educação
do Concelho de Vila do Conde, também designada por FAPCONDE,
rege-se pelos presentes estatutos e demais regulamentos aprovados
em assembleia geral.

Artigo 2.o

Duração e sede

A FAPCONDE tem duração por tempo indeterminado e sede no
concelho de Vila do Conde.

Artigo 3.o

Natureza

1 — A FAPCONDE exercerá as suas actividades independente de
quaisquer ideologias políticas ou religiosas, respeitando as diversas
correntes de opinião e de direito, em especial no que se refere à
educação, juventude, ciência e cultura.

2 — A FAPCONDE não tem fins lucrativos e salvaguardará a sua
independência em relação a quaisquer organizações públicas ou pri-
vadas, nacionais, supranacionais ou estrangeiras.

3 — A FAPCONDE exercerá a sua actividade através de uma cola-
boração efectiva com todos os intervenientes no processo educativo.

Artigo 4.o

Âmbito

A FAPCONDE abrange todas as associações de pais e encarregados
de educação constituídas ao abrigo da lei, no âmbito dos estabe-
lecimentos de educação pré-escolar, do ensino básico e secundário,
oficial, particular ou cooperativo que se situem no concelho de Vila
do Conde, subscrevam os presentes estatutos e nela se associem.

Artigo 5.o

Objecto

A FAPCONDE tem por objecto criar condições para a constituição
de associações de pais e encarregados de educação, bem como apoiar,
dinamizar, congregar e representar, a nível concelhio, nacional e inter-
nacional, as suas associadas, promovendo acções que contribuam para
a melhoria da qualidade do sistema educativo.

Artigo 6.o

Objectivos

A FAPCONDE tem por objectivos:

1) Representar as suas associadas, sempre no respeito pela auto-
nomia de cada uma;

2) Incentivar a criação de associações de pais e encarregados de
educação através de acções junto destes, sensibilizando-os para as
questões do ensino e da educação;

3) Intervir no sentido de defender os interesses culturais, morais
e físicos dos educandos, fomentando a colaboração permanente entre
todas as estruturas intervenientes no processo educativo;

4) Intervir, como parceiro social, junto das autoridades, da autarquia
e demais instituições de modo a possibilitar o exercício dos direitos
e facilitar o cumprimento dos deveres que cabem aos pais e encar-
regados de educação;

5) Pugnar pela dignificação e qualidade do ensino, bem como pela
igualdade de oportunidades no seu acesso, defendendo a autonomia
escolar e a co-responsabilização dos encarregados de educação na
sua gestão;

6) Contribuir e participar activamente na definição de uma política
de educação e juventude, de acordo com o consagrado na Constituição
da República;

7) Promover o esclarecimento de pais e encarregados de educação
enquanto membros da comunidade educativa, habilitando-os ao cabal
desempenho da sua missão nos órgãos de gestão da escola;

8) Fomentar actividades de carácter pedagógico, cultural e social
quer no âmbito do movimento associativo de pais e encarregados
de educação quer no âmbito da ocupação de tempos livres;

9) Criar condições para a celebração de parcerias de âmbito cultural,
científico e profissional.

CAPÍTULO II

Dos associados

Artigo 7.o

Qualidade

1 — A FAPCONDE tem duas categorias de associados:

a) Efectivos;
b) Honorários.

2 — Podem ser sócios efectivos as associações de pais e encarre-
gados de educação referidas no artigo 4.o

3 — Podem ser sócios honorários pessoas singulares ou colectivas
que tenham tido participação relevante no movimento associativo de
pais ou que tenham prestado serviços de significativa importância
ao sistema educativo.

Artigo 8.o

Admissão

1 — As associações de pais e encarregados de educação referidas
no artigo 4.o que queiram associar-se na FAPCONDE deverão soli-
citá-lo por escrito, anexando os respectivos estatutos e comprovativo
da sua constituição ao abrigo da legislação em vigor.

2 — A admissão das associadas é da competência da comissão coor-
denadora, havendo recurso para a assembleia geral em caso de recusa
do pedido.

Artigo 9.o

Designação dos sócios honorários

Compete à assembleia geral atribuir o título de sócio honorário sob
proposta devidamente fundamentada da comissão coordenadora, ou de
qualquer associado efectivo, no pleno gozo dos seus direitos sociais.

Artigo 10.o

Direitos

1 — São direitos dos sócios efectivos:

a) Participar nas assembleias gerais;
b) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais;




